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tais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

24 — Os critérios de apreciação dos métodos de selecção, bem como o 
sistema de classificação final, incluindo as respectivas fórmulas classifi-
cativas, constarão de actas de reuniões de júri do procedimento concursal, 
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

25 — A classificação final dos candidatos será obtida na escala de 0 a 
20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham 
classificação inferior a 9, 5 valores.

26 — Os candidatos deverão entregar o requerimento de admissão ao 
presente procedimento concursal pessoalmente ou através de remessa 
pelo correio, com registo e aviso de recepção, emitido até ao termo do 
prazo fixado, findo o qual não serão consideradas, para a Divisão de 
Gestão de Recursos Humanos, Rua da Murgueira, n.º 9/9A, Zambujal, 
Apartado 7585 — 2611-865 Amadora, dirigido ao Director-Geral da 
Agência Portuguesa do Ambiente, devendo, para o efeito, utilizar o 
formulário de candidatura (obrigatório) previsto no Despacho (extracto) 
n.º 11321/2009, publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 
8 de Maio de 2009, que se encontra disponível na página electrónica da 
Agência Portuguesa do Ambiente.

27 — O requerimento de admissão deve, obrigatoriamente, ser acom-
panhado dos documentos:

a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado pelo 
candidato;

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia dos documentos comprovativos das acções de formação 

frequentadas, com indicação do período e carga horária;
d) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, emitida pelo 

serviço ou organismo de origem, da qual conste, de forma inequívoca, a 
existência e natureza da relação jurídica de emprego público, a categoria 
e posição remuneratórias detidas e a antiguidade na categoria, na carreira 
e na função pública, a indicação do conteúdo funcional correspondente 
ao último posto de trabalho ocupado, bem como as avaliações de de-
sempenho relativas aos últimos três anos e, na sua ausência, o motivo 
que determinou tal facto.

e) Declaração de funções relativa a cada uma das actividades de-
senvolvidas e respectiva experiência profissional, designadamente no 
último posto de trabalho ocupado, com relevância para o presente pro-
cedimento concursal.

28 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publici-
tada na página electrónica da Agência Portuguesa do Ambiente.

29 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
30 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o res-

pectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos pelo 
1.º vogal efectivo:

Presidente: Maria do Carmo Ramalho Figueira Palma — Chefe do 
Gabinete de Emergências e Riscos Ambientais;

1.º Vogal efectivo: Rui Manuel de Figueiredo Simões — Técnica 
Superior;

2.º Vogal efectivo: Pedro Manuel Ducla Soares Sottomayor Car-
dia — Técnico Superior;

1.º Vogal suplente: Maria do Rosário Bracinha Pereira Graça Mira 
de Oliveira — Técnica Superior;

2.º Vogal suplente: Fernanda da Piedade Martins Chilrito Mendes 
Bernardo — Directora do Departamento de Gestão de Recursos Hu-
manos, Financeiros e Patrimoniais.

31 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mu-
lheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação.

32 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o 
concurso rege-se pelas disposições constantes da Lei n.º 12-A/2008, de 
27 de Fevereiro e da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

Data: 24 de Novembro de 2009. — Nome: Fernanda da Piedade 
Martins Chilrito Mendes Bernardo. Cargo: Directora do Departamento 
de Gestão de Recursos Humano Financeiros e Patrimoniais.
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 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Alentejo

Despacho (extracto) n.º 26244/2009
1 — Em conformidade com as disposições conjugadas no n.º 1 do 

artigo 20.º e n.os 1 e 2 do artigo 21.º, ambos, da Lei n.º 2/2004 de 15 de 

Janeiro, com a redacção dada pelo artigo 2.º da Lei n.º 51/2005, de 
30 de Agosto, procedeu a Comissão de Coordenação e Desenvolvi-
mento Regional do Alentejo (CCDRA) através dos Avisos publicitados, 
respectivamente, no Diário da República n.º 240, 2.ª série, de 13 de 
Dezembro; no Jornal “Correio da Manhã”, de 14 de Dezembro e na 
Bolsa de Emprego Público (BEP), de 17 de Dezembro, com o código 
de oferta n.º OE200712/0229, todos do ano de 2007, à divulgação do 
procedimento concursal com vista ao provimento do cargo de Chefe de 
Divisão do Serviço Sub -regional de Beja, da CCDRAlentejo, previsto, 
nos termos conjugados da alínea d) do n.º 1 do artigo 1.º da Portaria 
n.º 590/2007, de 10 de Maio com a alínea f) do n.º 1 do artigo 1.º e 
artigo 14.º , ambos do Despacho n.º 14484/2007, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 129, de 6 de Julho.

2 — Findo o referido procedimento concursal e após ter sido dado cum-
primento ao disposto no n.º 5 do já citado artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, na redacção dada pelo artigo 2.º da Lei n.º 51/2005, de 
30 de Agosto, a escolha recaiu no candidato, Lic. Carlos Alexandre de 
Brito Vitorino Braga, por ser este que melhor reúne as condições para o 
desempenho do cargo a prover. Demonstrou, inequivocamente, possuir as 
melhores condições técnicas para prosseguir as atribuições da respectiva 
unidade orgânica para a qual foi aberto o presente procedimento, em 
virtude de ser detentor duma vasta e comprovada experiência profis-
sional no âmbito do quadro legal e competências inerentes à respectiva 
unidade orgânica, tendo demonstrado ainda ter experiência no exercício 
de funções dirigentes nomeadamente na área do lugar a prover.

3 — Atento aos fundamentos supra citados e considerando que o can-
didato reúne os requisitos legais e o perfil adequado, nomeio o licenciado 
Carlos Alexandre de Brito Vitorino Braga, no cargo de Chefe de Divisão 
do Serviço Sub -Regional de Beja da CCDRAlentejo, nos termos dos n.os 8, 
9 e 10 do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção 
dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, em comissão de serviço, pelo 
período de 3 anos, com início em 1 de Setembro de 2009.

26 de Agosto de 2009. — A Presidente, Maria Leal Monteiro.

ANEXO

Nota relativa ao Currículo académico e profissional 
do licenciado Carlos Alexandre de Brito Vitorino Braga

I. Habilitações académicas
Curso Complementar finalizado no ano lectivo 1985/86, na Escola 

Secundária de S. João do Estoril com média de 14 valores e 14 valores 
na componente vocacional de Quimicotecnia.

Licenciatura em Engenharia Agrícola pela Universidade de Évora no 
ano de 1993, com média de 13 valores.

Estágio curricular de 6 meses na Herdade do Cabido e Anexas/Arraio-
los, sob o tema “Teste de Equipamento e Software para Automatização 
de Rega por Sulcos: Cabo -Rega e Cut -Back Computorizado”.

Curso de Especialização do Mestrado em Gestão de Recursos Bio-
lógicos, a que se refere o Despacho n.º 3/SAC/94, publicado no Diário 
da República n.º 81, 2.ª série de 7 de Abril de 1994, ministrado na 
Universidade de Évora.

II. Experiência profissional
Monitor durante o 2.º semestre lectivo do ano de 92/93, da disciplina 

de topografia, na Universidade de Évora.
Formador das disciplinas de Cinegética Aplicada, Higiene e Segurança 

no Trabalho e Legislação Cinegética e Ambiental, na área da Formação 
Profissional de Jovens em Regime de Alternância (Aprendizagem) no 
Centro Protocolar de Formação Profissional para o Sector Agro -pecuário, 
no período 1994/1997.

Formador nas áreas de Agricultura Geral e de Contabilidade e Gestão 
Agrícola, no Centro Protocolar de Formação Profissional para o Sector 
Agro -pecuário, no período 1993/97.

Como Técnico Superior do Instituto da Conservação da Natureza, 
desempenhou funções de responsável nas áreas do Ordenamento Cinegé-
tico, Gestão do Domínio Público e Aplicação de Convenções, no Parque 
Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, de 1995 a 2002.

Coordenador de execução do Plano de Ordenamento da Orla Costeira 
Sines/Burgau (RCM n.º 152/98, de 30 de Dezembro) através do Despa-
cho n.º 13 800/2000 (2.ª série) do Gabinete do Secretário de Estado do 
Ordenamento e da Conservação da Natureza.

Técnico responsável pela emissão de pareceres e ordenamento ci-
negético dos Sítios da Rede Natura 2000, Monfurado, Cabrela, Moura 
Barrancos, Cuba Alvito e Zona de Protecção Especial Moura Mourão 
Barrancos.

Participação em 1995 no Projecto de Investigação “Acompanhamento 
da População de Coelho -Bravo”, a decorrer no Parque Nacional de 
Doñana/Espanha.
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Reconhecimento em 1999, pelo Conselho de Admissão e Qualificação 
da Ordem dos Engenheiros, de capacidade profissional para execução e 
coordenação de projectos de ordenamento cinegético.

Registo como Técnico responsável pela elaboração de projectos de 
Planos de Ordenamento e Exploração Cinegética na Direcção -Geral 
de Florestas.

Organização do Curso “Metodologias de elaboração de Planos de 
Gestão de Zonas Húmidas”, organizado pelo Instituto da Conservação 
da Natureza em Abril de 2000

Representante do Instituto da Conservação da Natureza nos Conselhos 
Cinegéticos Municipais de Odemira, Aljezur, Grândola, Santiago do 
Cacém, Ourique e Montemor -o -Novo.

Coordenador da área ambiental dos Serviços de Portalegre da Comis-
são de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, durante 
o ano de 2005

Chefe de Divisão dos Serviços de Portalegre da Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Alentejo desde o dia 18 de 
Janeiro de 2006.

Director de Serviços de Fiscalização na Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Alentejo desde o dia 1 de Junho de 
2007.

202625456 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Regulamento n.º 478/2009
Por despacho de 23 de Julho de 2009, proferido ao abrigo da alínea c) 

do n.º 2 do artigo 27.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, S. Ex.ª 
o Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior procedeu ao re-
gisto dos Estatutos da Escola Superior de Saúde do Alcoitão anexos ao 
referido despacho. Assim, e nos termos do n.º 3 do artigo 142.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de Setembro, vem a Santa Casa da Misericórdia de 
Lisboa, entidade instituidora da Escola Superior de Saúde do Alcoitão, 
proceder à respectiva publicação.

24 de Novembro de 2009. — A Secretária -Geral, Maria Helena Oli-
veira.

Estatuto da Escola Superior de Saúde do Alcoitão

CAPÍTULO I

Denominação, natureza e atribuições

Artigo 1.º
Denominação

A Escola Superior de Saúde do Alcoitão, adiante designada por ESSA, 
é um estabelecimento de ensino superior politécnico, de que é entidade 
instituidora a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, adiante designada 
por SCML.

Artigo 2.º
Sede

A ESSA tem a sua sede na Rua Conde de Barão — Alcoitão, 2649 -506 
Alcabideche

Artigo 3.º
Natureza jurídica

A ESSA é um estabelecimento de ensino superior, integrado na SCML, 
dotado de autonomia pedagógica, científica e cultural.

Artigo 4.º
Missão

1 — A ESSA é um estabelecimento de ensino de carácter multidis-
ciplinar que tem como missão promover o aprofundamento e a difusão 
do conhecimento em prol da melhoria do nível de saúde e bem -estar 
da população.

2 — Para tal, a ESSA prosseguirá especificamente os seguintes 
fins:

a) A organização de ciclos de estudos visando a atribuição de li-
cenciaturas e de mestrados, nomeadamente nas áreas da fisioterapia, 
terapia da fala, terapia ocupacional e áreas afins no domínio da saúde 
ou em áreas de intervenção social que venham a ser aprovadas, bem 
como de cursos pós -secundários, de formação pós -graduada e outros 
nos termos da lei;

b) A promoção da formação continuada nas suas áreas de intervenção, 
nomeadamente através da organização de conferências, seminários e 
outras actividades de carácter científico e pedagógico;

c) A realização de actividades de investigação e desenvolvimento que 
se situem nas suas áreas de actividade;

d) A prestação de serviços de apoio à comunidade nas áreas da sua 
actividade científica e tecnológica e outros actos que se mostrem ne-
cessários à realização das suas finalidades.

3 — Deverá ainda a ESSA, para além da concretização das finali-
dades acima referenciadas procurar, no quadro da sua actividade como 
elemento integrante da SCML promover outras acções que potenciem 
sinergias para a instituição.

4 — A SCML promove através da ESSA, a celebração de acordos 
de colaboração com instituições de ensino público e privado, nacionais 
e estrangeiras, tendo em vista a promoção do intercâmbio científico e 
o desenvolvimento de actividades relevantes para o ensino e investiga-
ção, no âmbito científico ministrado ou noutros julgados de interesse.

5 — Para a realização dos seus fins próprios, deve ainda a ESSA:
a) Promover o intercâmbio cultural, científico e técnico com institui-

ções congéneres, nacionais e estrangeiras;
b) Fomentar a colaboração com outras escolas públicas e privadas;
c) Conceber e executar acções de formação ou de outro tipo em comum 

com outras entidades, nacionais, estrangeiras ou internacionais;
d) Desenvolver formas de colaboração e associação com serviços e 

entidades públicas ou privadas que prossigam actividades no âmbito 
da sua actividade.

6 — A ESSA disporá de um sector de publicações a integrar no 
centro de recursos educativos.

CAPÍTULO II

Graus, diplomas e símbolos

Artigo 5.º
Graus e diplomas

1 — No âmbito do estabelecido na alínea a) do n.º 2 do artigo anterior, 
a ESSA ministrará as licenciaturas já autorizadas e as licenciaturas e os 
mestrados que lhe venham a ser autorizadas nos termos da lei.

2 — Ministrará também os restantes cursos que, no quadro do estipu-
lado na alínea a) do artigo 2.º, constarem dos seus planos de acção.

3 — A ESSA pode conferir equivalências nos casos expressamente 
previstos na lei.

Artigo 6.º
Símbolos

1 — A ESSA detém emblemática, trajes e insígnias professorais e 
estudantis próprios, definidos por regulamento interno.

2 — O dia da Escola é o dia 4 de Junho.

CAPÍTULO III

Poderes da entidade instituidora 
e autonomia da ESSA

Artigo 7.º
Poderes da entidade instituidora

1 — Compete à SCML como entidade instituidora, a prática de todos 
os actos que legal e estatutariamente lhe caibam relativamente à organi-
zação, funcionamento e gestão da ESSA, tendo em vista a garantia da 
plena integração da Escola no sistema educativo e a articulação com as 
políticas nacionais de educação, ciência e cultura, especialmente nos 
domínios científicos análogos aos ministrados.

2 — Compete designadamente à SCML:
a) Criar e assegurar as condições para o normal funcionamento da 

ESSA, assegurando a sua gestão administrativa, económica e financeira, 
de acordo com os princípios da auto -suficiência e equilíbrio orçamen-
tal;




